
    Palácio Deputado João D'Abreu - Praça   dos Girassóis, s/n - Palmas-TO

Presidente: Dep. Antonio Andrade (PTB) 
1º Vice-Presidente: Cleiton Cardoso (PTC)
2º Vice-Presidente: Léo Barbosa (SD)

3ª SESSÃO LEGISLATIVA  

MESA DIRETORA

9ª LEGISLATURA

1º Secretário: Dep. Jair Farias (MDB)
2º Secretário: Dep. Valdemar Júnior (MDB)
3º Secretário: Dep. Vanda Monteiro (PSL)
4º Secretário: Dep. Amália Santana  (PT)

  ANO XXX   PALMAS,  QUARTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2021. N° 3160



DIÁRIO DA  ASSEMBLEIA
Responsável: Diretoria de Área Legislativa
Publicado pela Coordenadoria de Publicações Oficiais da 
Diretoria de Documentação e Informação
Palácio Dep. João D'Abreu,  Praça dos Girassóis, s/n - Palmas - TO
CEP 77003-905

Local das Reuniões: Plenarinho
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Reuniões às terças-feiras, às 14 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Cleiton Cardoso – PTC   Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV -  Vice-Pres.  Amália Santana – PT
Jorge Frederico – MDB   Elenil da Penha - MDB
Ricardo Ayres – PSB - Presidente  Fabion Gomes - PR
Prof. Junior Geo – PROS  Vilmar de Oliveira - SD

C O M I S S Ã O  D E  F I N A N Ç A S ,  T R I B U TA Ç Ã O , 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
Reuniões às quartas-feiras, às 14 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Olyntho Neto - PSDB - Presidente  Valderez Castelo Branco - PP
Issam Saado – PV -  Vice-Pres.  Zé Roberto Lula - PT
Elenil da Penha - MDB   Nilton Franco - MDB
Eduardo do Dertins - Cidadania   Ivory de Lira – PCdoB
Amélio Cayres – SD   Léo Barbosa - SD

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL,
COOPERATIVISMO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ECONOMIA
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Olyntho Neto - PSDB   Cleiton Cardoso - PTC
Zé Roberto Lula - PT   Issam Saado - PV
Eduardo Siqueira Campos - DEM   Elenil da Penha - MDB
Fabion Gomes – PR   Ricardo Ayres - PSB
Amélio Cayres – SD  Prof. Júnior Geo – PROS

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA 
DO CONSUMIDOR, TRANSPORTES, DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇO PÚBLICO
Reuniões às quartas-feiras, às 14h30.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Valderez Castelo Branco - PP- Presidente   Olyntho Neto - PSDB
Zé Roberto Lula - PT   Issam Saado - PV
Jorge Frederico – MDB   Eduardo Siqueira Campos - DEM 
Fabion Gomes – PR   Ricardo Ayres - PSB
Vanda Monteiro – PSL - Vice-Pres.  Vilmar de Oliveira – SD

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
Reuniões às terças-feiras, às 8 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Olyntho Neto - PSDB   Valderez Castelo Branco - PP
Issam Saado – PV - Vice-Pres.  Amália Santana - PT
Jorge Frederico – MDB  Elenil da Penha - MDB
Ricardo Ayres - PSB   Fabion Gomes – PR
Léo Barbosa – SD - Presidente   Prof. Júnior Geo – PROS

COMISSÃO DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Cleiton Cardoso - PTC   Valderez Castelo Branco - PP
Amália Santana – PT  Zé Roberto Lula- PT
Nilton Franco – MDB  Eduardo Siqueira Campos - DEM
Ricardo Ayres - PSB   Ivory de Lira – PCdoB
Vanda Monteiro - PSL  Léo Barbosa – SD

Comissões Permanentes

COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Reuniões às quartas-feiras, às 8h30.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Valderez Castelo Branco - PP   Olyntho Neto - PSDB
Issam Saado – PV   Zé Roberto  Lula - PT
Eduardo Siqueira Campos – DEM   Elenil da Penha - MDB
Ivory de Lira - PCdoB  Eduardo do Dertins - Cidadania
Vilmar de Oliveira – SD  Vanda Monteiro – PSL

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA
Reuniões às         às            horas. 
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Luana Ribeiro – PSDB Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV Amália Santana - PT
Nilton Franco – MDB Jorge Frederico - MDB
Ivory de Lira - PCdoB Ricardo Ayres - PSB
Prof. Júnior Geo - PROS Léo Barbosa - SD

COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E ESTUDOS DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Luana Ribeiro – PSDB   Olyntho Neto - PSDB
Zé Roberto Lula - PT   Claudia Lelis - PV
Eduardo Siqueira Campos - DEM   Jorge Frederico - MDB
Fabion Gomes – PR  Eduardo do Dertins - Cidadania
Léo Barbosa – SD  Amélio Cayres – SD

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER
Reuniões às         às            horas. 
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Luana Ribeiro – PSDB   Valderez Castelo Branco - PP
Amália Santana - PT   Claudia Lelis – PV
Elenil da Penha - MDB   Eduardo Siqueira Campos - DEM
Eduardo do Dertins – Cidadania  Fabion Gomes - PR
Vanda Monteiro – PSL  Prof. Júnior Geo - PROS

COMISSÃO DE MINAS, ENERGIA, MEIO AMBIENTE E 
TURISMO
Reuniões às terças-feiras, às 10 horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Cleiton Cardoso - PTC  Olyntho Neto - PSDB
Claudia Lelis – PV  Issam Saado - PV
Jorge Frederico - MDB  Nilton Franco - MDB
Eduardo do Dertins – Cidadania  Ivory de Lira - PCdoB
Vilmar de Oliveira - SD  Léo Barbosa – SD

COMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS INDÍGENAS, 
QUILOMBOLAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES: 
Valderez Castelo Branco - PP  Luana Ribeiro – PSDB
Zé Roberto Lula - PT Amália Santana - PT
Elenil da Penha - MDB Nilton Franco - MDB
Ivory de Lira - PCdoB Eduardo do Dertins - Cidadania
Vilmar de Oliveira - SD Amélio Cayres - SD



ANO XXX PALMAS, QUARTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 2021. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA Nº  3160  3 

Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 409/2021

Institui e define diretrizes para a Política Pública “Menstru-
ação Sem Tabu” de Conscientização sobre a Menstruação e 
a Universalização do Acesso a Absorventes Higiênicos, e dá 
providências correlatas.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito Estadual, a Política Pública 
“Menstruação Sem Tabu” de Conscientização sobre a Menstru-
ação e a Universalização do Acesso a Absorventes Higiênicos, 
que se regerá nos termos desta Lei.

Art. 2º A Política instituída por esta Lei tem como objetivo 
a plena conscientização acerca da menstruação, assim como o 
acesso aos absorventes higiênicos femininos, como fator de re-
dução da desigualdade social, e visa, em especial:

I - à aceitação do ciclo menstruai feminino como um proces-
so natural do corpo;

II - à atenção integral à saúde da mulher e aos cuidados bási-
cos decorrentes da menstruação;

III - ao direito à universalização do acesso, a todas as mulhe-
res a absorventes higiênicos, durante o ciclo menstrual.

Art. 3º A Política “Menstruação Sem Tabu” de que trata esta 
lei consiste nas seguintes diretrizes básicas:

I - desenvolvimento de programas, ações e articulação entre 
órgãos públicos, sociedade civil e a iniciativa privada, que 
visem ao desenvolvimento do pensamento livre de precon-
ceito, em torno da menstruação;

II - incentivo a palestras e cursos em todas as escolas a partir 
do ensino fundamental II, nos quais abordem a menstruação 
como um processo natural do corpo feminino, com vistas 
a evitar e combater a evasão escolar em decorrência dessa 
questão;

III - elaboração e distribuição de cartilhas e folhetos explica-
tivos que abordem o tema “Menstruação Sem Tabu”, voltado 
a todos os públicos, sexos e idades, objetivando desmistificar 
a questão e combater o preconceito;

IV - realização de pesquisas para aferição dos lares nos quais 
as mulheres não têm acesso a absorventes higiênicos, visan-
do direcionar e aperfeiçoar ações governamentais;

V - incentivo e fomento à criação de cooperativas, micro-
empreendedores individuais e pequenas empresas que fabri-
quem absorventes higiênicos de baixo custo;

VI - disponibilização e distribuição gratuita de absorventes, 
pelo Poder Público, por meio de aquisição por compra, do-
ação ou outras formas, mediante parcerias com a iniciativa 
privada ou organizações não governamentais:

a) às alunas das escolas, a partir do ensino fundamental II da 
Rede Pública, com vistas a evitar e combater a evasão esco-
lar em decorrência dessa questão;

b) às adolescentes, em regime de semiliberdade ou interna-
ção em estabelecimentos educacionais de gestão Estadual, 
pela prática de atos infracionais;

c) às detentas, recolhidas nas unidades prisionais femininas 
do Estado;

d) às adolescentes e mulheres acolhidas nas unidades e abri-
gos sob gestão Estadual, em situação de vulnerabilidade;

e) às adolescentes e mulheres em situação de rua;

f) às adolescentes e mulheres em situação familiar de extre-
ma pobreza;

VII - concessão de incentivos fiscais e outras medidas a car-
go do Governo do Estado, com o objetivo de reduzir o preço 
dos absorventes higiênicos ao consumidor final nos estabele-
cimentos comerciais.

Art. 4º Para efeito da plena eficácia da Política instituída por 
esta lei e outras ações decorrentes da sua aplicabilidade, inclusi-
ve fiscais e tributárias, fica estabelecido o absorvente higiênico 
como um “produto higiênico básico”, e classificado como “bem 
essencial”.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O Projeto de Lei ora proposto tem dois objetivos principais, 
e as demais ações aqui tratadas decorrem dos desdobramentos 
de ambos os eixos, para efeito de regular e abordar o assunto de 
forma ampla, a fim de definir uma política pública em relação 
a essas questões, que reputamos de suma importância, que são:

1) o tabu em torno da menstruação; e 

2) a dificuldade à universalização do acesso aos absorven-
tes higiênicos por grande parte da população por diversos fato-
res, sendo o principal deles, seu alto custo ao consumidor final.

Essa questão não é um ‘‘‘privilégio’ do Brasil ou de nosso 
Estado de Tocantins. É, na realidade, um sério problema com 
vários desdobramentos em nível mundial. Nem, na verdade, é 
um problema recente; aliás, são questões que remontam aos pri-
mórdios da civilização, perpassando vieses sociais e religiosos.

De acordo com o aplicativo Clue, que acompanha o ciclo 
menstruai feminino, 17% das mulheres ao redor do mundo já 
faltaram na escola, no trabalho ou em algo importante por causa 
da sua menstruação. As consequências dessa vergonha em torno 
da menstruação podem ser fatais: uma menina de 15 anos do 
Nepal morreu recentemente, porque estava confinada em uma 
cabana na parte de fora da casa por causa de sua menstruação.

Em Londres, uma jovem convenceu o Parlamento Britâni-
co a distribuir absorventes nas escolas. Amika George tinha 
17 anos quando leu uma notícia que a chocou: “uma em cada 
dez britânicas entre 14 e 21 anos não tinha condição de comprar 
absorventes íntimos e 49% já deixaram de ir à escola por esta-
rem menstruadas. Nunca imaginou que isso pudesse acontecer 
na segunda maior economia da Europa. Também se perguntou 
o motivo de o assunto não ser discutido abertamente nem entre 
os governantes nem entre a sociedade civil, essa grave questão 
que denominou “pobreza menstrual” - termo até então pouco 
empregado nas discussões sobre desigualdade social.

A Escócia também tratou o tema como um problema de saú-
de pública, já que foi constatado que estudantes de famílias mais 
carentes faltavam às aulas por estarem no seu período menstruai 
e sem acesso a absorventes, o que foi considerado um absurdo 
pela Secretária de Igualdade da Escócia, Angela Constance - “É 
inaceitável que alguém na Escócia não consiga acessar produtos 
sanitários”, disse.
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Já no outro lado do Atlântico, no Quênia, na África, a distri-
buição de absorventes nas escolas existe para incentivar a pre-
sença em sala de aula, já que muitas alunas não compareciam 
quando estavam no período menstrual.

A questão do tabu da menstruação e a falta de acesso aos 
absorventes higiênicos vai muito além da questão da evasão es-
colar feminina.

Estima-se que metade da população feminina de países em 
desenvolvimento seja afetada pela falta de acesso a produtos 
para o período menstrual. Como alternativa, usam panos, meias, 
papel higiênico, jornal, etc.

Hoje não temos pesquisas para aferir especificamente a si-
tuação dessas questões relativas ao “tabu” da menstruação e as 
situações dela decorrentes no Brasil e nem em nosso Estado. 
Todavia, sabemos que os principais fatores são a inexistência de 
informações e diálogo franco, e que a falta de acesso aos absor-
ventes decorre do seu alto custo aos destinatários finais.

Entretanto, o que consideramos o maior absurdo de todos, é 
a não existência de uma Política Pública que aborde e trate das 
questões da menstruação e da universalização do acesso aos absor-
ventes higiênicos de forma ampla e abrangente em nosso Estado.

Vale ressaltar que no Distrito Federal foi promulgada lei se-
melhante a proposta (LEI Nº 6.779, de 11 de janeiro de 2021 
- Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio).

Posto isso e por considerar de fundamental importância este 
Projeto de Lei, submeto aos nobres Pares a presente proposta, à 
qual solicito o devido apoio para sua análise e aprovação.

Sala das Sessões, aos 12 dias do mês de maio de 2021.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

Expedientes
OFÍCIO Nº 62/2021

Juarina/TO, 10 de maio de 2021.
A Sua Excelência o Senhor 
Antonio Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
Palmas - TO

Assunto: Encaminhar Decreto de Declaração de Calamidade 
Pública do município de Juarina/TO, para o necessário reconhe-
cimento.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A par de cumprimentá-lo, venho a douta presença de Vossa 
Excelência, encaminhar o Decreto que Declara Estado de Ca-
lamidade Pública em todo o território do Município de Juarina, 
Estado do Tocantins.

Solicitamos dessa Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins o necessário reconhecimento do Estado de Calamidade 
Pública (ECP) para fins do disposto no art. 65, constante da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que, enquanto perdurar a calamitosa situação, 
estabelece a suspensão de prazos e dispensa o atingimento de 
resultados fiscais e a limitação de empenho.

Assim, na certeza do pronto atendimento do pleito acima 
mencionado, antecipadamente agradecemos 

MANOEL FERREIRA LIMA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 182/2021
“Declara Estado de Calamidade Pública em todo o território 
do Município de Juarina, Estado do Tocantins, em razão do en-
frentamento ao Covid-19 (Novo - Coronavírus) - Codificação 
Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota Outras Providências.”

O Prefeito Municipal de Juarina/TO, Estado do Tocan-
tins, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgâ-
nica do Município e,

Considerando a disposição do art. 196 da Constituição Fe-
deral, que determina ao Estado a garantia da saúde do cidadão;

Considerando a efetiva decretação, por parte da Organiza-
ção Mundial da Saúde (em 30/01/2020), de calamidade emer-
gencial quanto ao Covid-19 (novo Coronavírus), estabelecendo 
“Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - 
ESPII”, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo 
novo Coronavírus, classificando-o, no dia 11/03/2020, como 
uma “pandemia”, cobrando ações dos governos compatíveis 
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando que, em 06/02/2020, foi sancionada a Lei Fe-
deral nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas de emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Covid-19 (novo Coronavírus), responsável pelo surto de 2020 
que perdura até a presente data;

Considerando o efetivo reconhecimento do Estado de Ca-
lamidade Pública, em âmbito nacional, mediante formulação e 
propositura do Governo federal ao Congresso Nacional;

Considerando o “DECRETO Nº 6.070/2020” - de 18 de 
março de 2020, do Governo do Estado do Tocantins, que declara 
situação de emergência ao Tocantins em razão da pandemia da 
Covid-19 (novo Coronavírus);

Considerando a situação extraordinária e excepcional que 
estamos atravessando, em especial quanto a nova variante da 
doença, a exigir das autoridades públicas, indiscutivelmente, 
ações mais drásticas e enfaticamente restritivas no sentido de 
barrar o avanço da disseminação da doença, preservando a saúde 
da população, sobretudo daqueles grupos mais vulneráveis às 
exponenciais contaminações;

Considerando se tratar a vida do cidadão um direito fun-
damental de maior expressão constitucional, sendo obrigado o 
Poder Público, em situações excepcionais como a atual - inclu-
sive a nível global -, agir com o seu poder de polícia para a efeti-
va proteção de tão importante direito, adotando toda e qualquer 
ação necessária, por mais que, para tanto, restrições a outros di-
reitos sejam impostas;

Considerando, as preponderantes responsabilidades, as 
extremadas preocupações e o precípuo zelo de todos os Pode-
res e autoridades atuantes no contexto em geral, no que tange à 
saúde das comunidades como um todo, aliado ao desolador fato 
de quadro trágico instalado não somente em âmbito nacional, 
mas sob escala global, exigindo medidas preventivas, cautela-
res, saneadoras e especiais em âmbito municipal, sob caráter 
de URGÊNCIA, que se perfazem de modo extraordinário e 
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em montantes vultosos, acima do previsto e estabelecido no 
Orçamento Municipal - culminando, obviamente, em gra-
víssimo comprometimento das finanças públicas e das metas 
fiscais estabelecidas para o presente exercício, bem como as 
metas de arrecadações de tributos, visto que das indiscutíveis 
reduções das atividades econômicas locais, estadual e certa-
mente nacional;

Considerando, por fim, a integralidade do teor constante do 
ato “DECRETO Nº 6.072/2020” - de 21 (vinte e um) de março 
de 2020 (dois mil e vinte) -, expedido pelo Governo do Estado 
do Tocantins, o qual “declara Estado de Calamidade Pública 
em todo o território do Estado do Tocantins afetado pela Co-
vid-19 (novo Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desas-
tre 1.5.1.1.0, e adota outras providências.”;

DECRETA:

Art. 1º É declarado Estado de Calamidade Pública (ECP) em 
todo o território do Município de Juarina, em premente enfrenta-
mento ao Covid-19 (novo Coronavírus), configurando desastre 
que pode ser classificado e codificado de acordo com a Codi-
ficação Brasileira de Desastre - Cobrade - como 1.5.1.1.0, nos 
termos da IN/MI 02/2016.

Art. 2º O Município de Juarina solicitará à Assembleia Le-
gislativa do Estado do Tocantins o necessário reconhecimento 
do Estado de Calamidade Pública (ECP) para fins do disposto 
no art. 65, constante da Lei Complementar nº 101 - de 4 (quatro) 
de maio de 2000 (dois mil), Lei de Responsabilidade Fiscal, que, 
enquanto perdurar a calamitosa situação, estabelece a suspensão 
de prazos e dispensa o atingimento de resultados fiscais e a limi-
tação de empenho.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Juarina-TO, em 10 de 
maio de 2021.

MANOEL FERREIRA LIMA
Prefeito Municipal

Atos Administrativos
PORTARIA Nº 247/2021 – DG 
*Republicada para correção.

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 
de agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 
2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, dos servido-
res abaixo indicados: 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 12 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 251/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que o servidor Silvio Santos Coelho do Nas-
cimento, matrícula nº 635, Coordenador de Fotografia e Cine-
matografia, encontrar-se-á afastado por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor Clayton Cristus Rodrigues, 
matrícula nº 523, para responder pela referida função no pe-
ríodo de 1º/06/2021 a 30/06/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 12 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

Mat. Servidor Período Aquisitivo 
Período de Gozo 

30 dias ou 1º Período 2º Período 

9294 ANDRESSA BORGES 
XAVIER 03/02/2020 a 02/02/21 01/06/2021 a 30/06/21  

13822 ARIEL ALVES PARENTE 05/02/2020 a 04/02/21 14/06/2021 a 13/07/21  

12359 EDNA CRISTINA PAIVA 
JACINTO REZENDE 18/02/2019 a 17/02/20 14/06/2021 a 13/07/21  

296 EVANDRO GOMES 
SOBRINHO 20/07/2019 a 19/07/20 19/07/2021 a 02/08/21  

8759 GILCEILA TAVARES DE 
AZEVEDO GOMES 01/11/2020 a 31/10/21 01/11/2021 a30/11/21  

6312 GILVANDI JOSE DE 
AZEVEDO 01/04/2020 a 31/03/21 21/06/2021 a 20/07/21  

14628 GLENIO NEIL TAVARES 
MARQUES 01/06/2019 a 31/05/20 17/06/2021 a 30/06/21 15/09/2021 a 30/09/2021 

14698 JORGE DOMINGOS 
GODINHO 01/02/2020 a 31/01/21 01/06/2021 a 30/06/21  

332 JOSE ALENCAR PIMENTEL 01/06/2020 a 31/05/21 21/06/2021 a 20/07/21  

96 JUDA TADEU TIMOTE DOS 
SANTOS 01/08/2021 a 31/07/22 02/08/2021 a 31/08/21  

224 KARLA RIBEIRO DE MELO 01/07/2020 a 30/06/21 01/08/2021 a 30/08/21  

6743 KELEN RODRIGUES FARIAS 28/06/2018 a 27/06/19 01/06/2021 a 30/06/21  

10349 LUCIMAR BERNARDES 
PRESTES 25/04/2020 a 24/04/21 07/06/2021 a 21/06/21 13/10/2021 a 27/10/2021 

761 MARCIO DE OLIVEIRA 
ALVES 24/02/2019 a 23/02/20 02/08/2021 a31/08/21  

409 MARCOS ANTONIO NEVES 15/06/2020 a 14/06/21 02/08/2021 a 16/08/21 09/09/2021 a 23/09/2021 

783 RENATO FERNANDES DA 
SILVA 05/01/2019 a 04/01/20 05/07/2021 a 03/08/21  

734 RICARDO NAVES 08/02/2020 a 07/02/21 21/06/2021 a 20/07/21  

763 RODRIGO RODRIGUES 
NOLETO 09/03/2019 a 08/03/20 --------------------------- 24/05/2021 a 07/06/2021 

763 RODRIGO RODRIGUES 
NOLETO 09/03/2020 a 08/03/21 21/06/2021 a 05/07/21 02/08/2021 a 16/08/2021 

15014 RUBENS PEREIRA BRITO 18/04/2020 a 17/04/21 01/06/2021 a 30/06/21  

14617 SAMANTHA LUSTOZA 
MARQUES DE SOUZA 05/06/2020 a 04/06/21 02/07/2021 a 31/07/2021  

635 SILVIO SANTOS COELHO 
DO NASCIMENTO 08/02/2019 a 07/02/20 01/06/2021 a 30/06/21  

780 SIMONE LOPES 08/05/2020 a 07/05/21 12/07/2021 a 26/07/21 17/01/2022 a31/01/2022 

166 TEREZINHA PEREIRA 
GOMES PINTO 01/08/2020 a 31/07/21 02/08/2021 a 31/08/21  

14135 THAMILY BATISTA 
REZENDE 01/03/2020 a 28/02/21 16/06/2021 a 30/06/21 16/01/2022 a 30/01/2022 

397 WALESCA GIRARDI DE 
OLIVEIRA 05/04/2019 a 04/04/20 --------------------------- 07/06/2021 a 21/06/2021 
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PORTARIA Nº 252/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e

Considerando a manifestação da Junta Médica Oficial do 
Estado através do Despacho nº 5290/2021, Processo nº 492/2012,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde ao 
servidor Fábio da Silva Santos, matrícula nº 737, pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias consecutivos, no período de 08/04/2021 
a 06/06/2021. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 12 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 256/2021 – DG 
*Republicada para correção

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, e com fulcro 
no art. 2º, do Decreto Administrativo nº 87, de 20 de março de 
2006,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER o pagamento de 50% do décimo ter-
ceiro salário, a título de adiantamento aos servidores abaixo 
relacionados por ocasião do aniversário:

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 18 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 258/2021 – DG 
*Republicada para correção.

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que o servidor Michel de Almeida Silva, 
matrícula nº 752, Coordenador de Desenvolvimento de Siste-
mas, encontrar-se-á afastado por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor Claysllan Ferreira Xavier, 
matrícula nº 14269, para responder pela referida função no 
período de 10/05/2021 a 24/05/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 18 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 264/2021 – DG 
*Republicada para correção.

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 
de agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 
2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, dos servido-
res abaixo indicados: 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 18 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

Mat. Nome Mês/Aniversário 
353 Antônio Batista dos Santos Julho 
10308 Danilo Silva Gonçalves Junho 
8358 Fernanda Gomes Brito Maio 
451 Maria Helena Valadares de Souza Fevereiro 

 

Mat. Servidor Período Aquisitivo 
Período de Gozo 

30 dias ou 1º Período 2º Período 

10 CHARLES ANTÔNIO MARTINS 
ROCHA 01/02/2020 a 31/01/2021  21/06/2021 a 20/07/2021  

12 CRISTIANI NOGUEIRA DE 
ASSIS 01/06/2020 a 31/05/2021 05/07/2021 a 03/08/2021  

14765 DILSON NOBRE DA SILVA 29/08/2018 a 28/08/2019 07/06/2021 a 06/07/2021  

14438 FERNANDA MACIEL DE SOUZA 01/06/2020 a 31/05/2021 01/07/2021 a 30/07/2021  

258 GERCILENE GOMES LEITE 01/07/2019 a 30/06/2020 ------------------------- 12/07/2021 a 26/07/2021 

13663 HISLEY MORAIS DA SILVA 05/02/2020 a 04/05/2021 01/06/2021 a 30/06/2021  

14516 JOSÉ PAULO DE ARAÚJO 05/06/2019 a 04/06/2020 01/07/2021 a 30/07/2021  

12724 JOELMA CRISTINA FONSECA 
AIRES 01/05/2019 a 30/04/2020 21/06/2021 a 20/07/2021  

13671 JORGE MARIO SOARES DE 
SOUSA 20/02/2019 a 19/02/2020 16/09/2021 a 30/09/2021  

11941 KARLLA ADRIANA 
NASCIMENTO LIMA 04/02/2020 a 03/02/2021 19/06/2021 a 18/07/2021  

7778 LOURIVANDO ANDRADE 
ARAÚJO 01/05/2020 a 30/04/2021 21/06/2021 a 20/07/2021  

449 SANDRA LUIZA ALVES 
CORREIA LOPES 23/02/2019  22/02/2020 02/08/2021 a 31/08/2021  

289 SHIRLEI DE AMORIM 
PROSPERO 

20/07/2019 A 
19/07/2020 15/06/2021 a 14/07/2021  
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PORTARIA Nº 267/2021 – DG 
*Republicada para correção

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando a Portaria nº 216/2021 – DG, que conce-
deu Licença para Maternidade, no período de 09/02/2021 a 
07/08/2021;

Considerando ainda o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, 
de 23 de agosto de 2007, e no art. 11, § 3º, da Portaria nº 001-P, 
de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição das férias legais da servidora 
Regina Soares de Oliveira Alves, matrícula nº 13893, re-
ferente ao período aquisitivo de 01/06/2020 a 31/05/21, de 
01/06/2021 a 30/06//2021, para gozá-la em 09/08/2021 a 
07/09/2021. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 19 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 268/2021 – DG 
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que a servidora Hisley Morais da Silva, ma-
trícula nº 13663, Assessora Jurídica da Presidência, encontrar-
se-á afastada por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora Isaureth Nunes Parente, 
matrícula nº 211, para responder pela referida função no pe-
ríodo de 01/06/2021 a 30/06/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 24 dias do mês de maio de 2021.

MANOEL DIAMANTINO DE SOUZA JUNIOR
Diretor-Geral

 

DEPUTADOS DA 9ª LEGISLATURA 
     
 Amália Santana (PT) 

Amélio Cayres (SD) 
Antonio Andrade (PTB) 
Claudia Lelis (PV) 
Cleiton Cardoso (PTC) 
Eduardo do Dertins (Cidadania) 
Eduardo Siqueira Campos (DEM) 
Elenil da Penha (MDB) 
Fabion Gomes (PR) 
Issam Saado (PV) 
Ivory de Lira (PCdoB) 
Jair Farias (MDB) 
 

 Jorge Frederico (MDB)  
Léo Barbosa (SD) 
Luana Ribeiro (PSDB) 
Nilton Franco (MDB) 
Olyntho Neto (PSDB) 
Professor Júnior Geo (PROS) 
Ricardo Ayres (PSB) 
Valdemar Júnior (MDB) 
Valderez Castelo Branco (PP) 
Vanda Monteiro (PSL) 
Vilmar de Oliveira (SD) 
Zé Roberto Lula (PT) 

 

   
 


